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     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

      SUBPREFEITURA DE VILA MARIA – VILA GUILHERME


ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/ SP-MG/ CAF/ 2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.134.451-4
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Contratada: RODRIGUES CRUZ TELECOMUNICAÇÃO & ELETRICIDADE LTDA-EPP






Aos trinta dias do mês de maio de dois mil e quatorze, na Subprefeitura de Vila Maria / Vila Guilherme, a Prefeitura do Município de São Paulo doravante denominada CONTRATANTE através do Subprefeito, Engenheiro Gilberto Rossi, AUTORIZA, conforme despacho proferido às fls. 36 do processo em epígrafe, a empresa RODRIGUES CRUZ TELECOMUNICAÇÃO & ELETRICIDADE LTDA - EPP CNPJ nº 61.836.565/0001-06, com sede à Rua Coronel Peroba, 02 - Vila Eutália- SP, Telefone: (11) 2651-1266, doravante denominada CONTRATADA neste ato, representada por seu representante legal, Sr. EDUARDO EMILIO RODRIGUES, RG 8.858.406-9, a prestar os serviços que integram o OBJETO abaixo discriminado, de acordo com a proposta comercial inserta às fls. 19  e com as cláusulas que seguem:
I – DO OBJETO

1.1 –
Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de Central Telefônica, marca LEUCOTRON, modelo ACTIVE LDS, instalada no prédio sede da Subprefeitura de Vila Maria/ Vila Guilherme, sito à Rua General Mendes, 111 – Vila Maria Alta.

II – DO PREÇO , DA DOTAÇÃO E DO PRAZO
2.1 –
O valor mensal que vigorará no Contrato é de R$ 350,00 (Trezentos e Cinqüenta Reais) e o valor total estimado do presente ajuste é de R$ 4.200,00 ( Quatro Mil e Duzentos Reais) .
2.1.1 – O preço referido contempla todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, todos os materiais e equipamentos necessários à execução, assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste ajuste.

2.2 –
Para fazer frente às despesas do ajuste no presente exercício foi emitida a Nota de Empenho nº 44291/2014, no valor de R$ 2.450,00 ( Dois Mil, Quatrocentos e Cinqüenta Reais).

2.3 – Os recursos necessários para fazer frente às despesas da presente Ordem de Execução de Serviços onerarão a dotação nº 47.10.15.122.3024.2100.33903900.00 , do Orçamento vigente e dotação própria no próximo exercício, respeitado o princípio da anualidade orçamentária.
2.4 – O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data fixada na Ordem de Início dos Serviços.
III–
DO REAJUSTE

3.1 –
Não será concedido reajuste de preços, em cumprimento ao disposto na Portaria SF 104/94.

3.2 –
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.

3.3 –
As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 –
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto deste contrato, uma vez atestada pelo fiscal encarregado a realização a contento dos serviços, e mediante a entrega na Unidade Requisitante do pedido de pagamento acompanhado dos documentos discriminados a seguir: 


4.1.1 –
1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura;


4.1.2 –
Fatura, no caso de Nota Fiscal;


4.1.3 –
Cópia da Nota de Empenho;

4.1.3.1 – Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

4.2 –
Por ocasião da apresentação dos documentos, a Contratada estará sujeita as retenções cabíveis, fiscais e das contribuições ao INSS, decorrentes de legislações específicas, bem assim a comprovação de regularidade para com o FGTS, decorrentes do objeto deste contrato.

4.2.1 – Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

4.3 –
Quando da solicitação de pagamento, deverá ser observado o disposto na legislação vigente, especialmente na Lei Municipal 13.701/03 e demais normas regulamentares, devendo a contratada comprovar, se cabível, a regularidade fiscal resultante da execução do ajuste, mediante a apresentação de cópia da última guia de recolhimento de ISS, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo.

4.4 –
Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria. 

4.4.1 – Ainda para fins de pagamento, deverá ser observado o teor da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, que prevê a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE.
4.4.2 – O pagamento da compensação financeira estabelecida neste subitem dependerá de requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.
4.5 –
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010.
4.6 –
A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

4.7 –
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

V–
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 –
Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes desta Ordem de Execução de Serviços.

5.2 –
Obedecer às orientações fornecidas pela Contratante através do servidor responsável pela fiscalização do perfeito cumprimento deste ajuste.


5.2.1 –
A fiscalização dos serviços incumbirá a servidor municipal da Coordenadoria de Administração e Finanças da Subprefeitura de Vila Maria/ Vila Guilherme. 
5.3 –
Realizar os serviços nos horários a serem estipulados pela Contratante.

5.4 –
Atender prontamente todas as recomendações da Contratante, que visem à regular execução do presente contrato.

5.5 –
Responsabilizar-se por todos os danos causados a bens materiais de propriedade da Subprefeitura de Vila Maria – Vila Guilherme, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços, devendo indenização pelos prejuízos e/ou substituição de bens, a critério da Administração.

5.6 - Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da execução do presente contrato.

5.7 –
Manter, durante a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar à Subprefeitura de Vila Maria – Vila Guilherme qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.

VI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 –
Fornecer à Contratada, no ato da assinatura do contrato, o nome do servidor que representará a Contratante durante a execução do objeto, e que será responsável pela fiscalização da perfeita execução do ajuste, devendo registrar as eventuais ocorrências irregulares contatadas.
6.2 –
Disponibilizar o local de execução dos trabalhos, nos horários acordados, assim como todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.

VII – DAS PENALIDADES

7.1 – Além das sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação que lhe atribuiu a Lei Federal nº 8.883/94 e demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas, impondo-se para sua aplicação a observância dos procedimentos dispostos no capítulo X, do Decreto Municipal n° 44.279/2003:

7.1.1 – Advertência escrita, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só, não ensejem a rescisão do contrato ou sanção mais severa.

7.1.2 - Multa por dia de atraso no atendimento à solicitação da contratante para prestação de serviços: 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor mensal desta Ordem de Execução de Serviços, para cada período de 15 (quinze) dias, ou fração até o limite de 15 (quinze) dias;

7.1.3 – Multa por descumprimento de cláusula contratual: 10% (dez por cento) sobre o valor mensal desta Ordem de Execução de Serviços;

7.1.4 – Multa por inexecução parcial do ajuste: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor contratual;

7.1.5 – Multa por inexecução total do ajuste: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor contratual;

7.1.6 – Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 1% (um inteiro por cento) sobre o valor desta Ordem de Execução de Serviços, por dia, até seu atendimento.

7.2 – As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, podendo ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.3 – O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

VIII –
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1–
Fica a Contratada ciente de que a assinatura desta Ordem de Execução de Serviços indica que tem pleno conhecimento dos elementos nela constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

8.2 –
A Contratada no ato da assinatura desta apresentou os seguintes documentos:


8.2.1 –
Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ - fls. 20;

8.2.2 –
Certidão atualizada de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND-  fls. 23;

8.2.3 – Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia para com o Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, fls. 21;

8.2.4 –
Certidão Negativa de Débitos de Tributários Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF do Município de São Paulo, fls. 25;

8.2.5 –
Comprovante de Inexistência de pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/ 2005 e Decreto nº 47.096/2006, fls. 44.
8.3 –
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal n.° 44.279/03, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

8.4 –
A Prefeitura do Município de São Paulo, especialmente, a Subprefeitura de Vila Maria / Vila Guilherme se reserva o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, obras ou serviços distintos dos abrangidos na presente Ordem de Execução de Serviços.
8.5 –
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

8.6 –
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

8.7 –
Fica eleito o Foro do Município de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
E por estarem de acordo, mandou o Senhor Subprefeito de Vila Maria - Vila Guilherme, que fosse lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Engenheiro Gilberto Rossi
Subprefeito
SP / MG

Pela Contratada
: ________________________________________


Nome:



R.G.:  
 

Cargo: 
Testemunhas:

01. _________________________________
02. ____________________________

Nome :






Nome:

RG.:








RG.:










_______________________________________________________________________________________________

Rua General Mendes, 111 – Vila Maria Alta – Fone:  :2967-8100.
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